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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 551, DE 2003
Mensagem nº 137/07 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 11 de outubro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 551, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.305.


De iniciativa parlamentar, a propositura: a) torna obrigatória a previsão e futura instalação de hidrômetros individuais para cada unidade domiciliar ou de consumo, no projeto e execução de novas obras de prédios de apartamento, condomínios horizontais, conjuntos habitacionais, loteamentos e outros imóveis ou áreas que se caracterizem pela pluralidade de unidades de consumo; b) assegura aos usuários, pessoas físicas ou jurídicas do serviço de abastecimento de água o direito de obter a instalação de hidrômetros individuais em imóveis já existentes, desde que sejam providenciadas, pelo usuário, as instalações hidráulicas necessárias para tanto; c) atribui ao órgão público incumbido da prestação do serviço de saneamento de água ou entidade concessionária o dever de proceder à instalação do hidrômetro, a expedição de documento relatando as razões técnicas da impossibilidade de instalação e a função de divulgar amplamente o direito dos usuários no que tange à instalação de hidrômetro individual; d) estabelece penalidades em caso de descumprimento da lei; e e) dispõe sobre a necessidade de regulamentação da lei pelo Poder Executivo, especialmente quanto à atribuição de competência para fiscalizar o seu cumprimento.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.


Tratando-se de norma de índole urbanística, impõe-se estabelecer que a competência dos entes locais é ampla e decorre dos preceitos constitucionais que, inscritos na Constituição da República em atenção ao princípio federativo, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, I); promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, VIII), e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).


Efetivamente, é atribuição dos Municípios editar nor​mas de atuação urbanística para os respectivos territórios, notadamente para a cidade, provendo concretamente todos os aspectos que se relacionem com o uso do solo urbano, as construções, os equipamentos e as atividades realizadas nas edificações. 


Assinalo que a competência dos Municípios nos as​suntos mencionados, por relacionar-se com o direito urbanístico, está sujeita à observância de legislação editada pela União e pelos Estados‑membros (Cons​tituição Federal, artigo 24, I). Entretanto, conforme já decidiu a Suprema Corte de Justiça, “as normas das entidades políticas diversas – União e Estado-membro – deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de torna​rem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional” (ADIN 390-9/SP).


Com efeito, a implantação dos serviços públicos que necessitam de redes de infra-estrutura deve, necessariamente, estar em harmonia com o processo de planejamento da cidade, cuja competência é municipal, pois devem estar de acordo com as condições geológicas de cada solo, entre outros aspectos, o que implica, também, a segurança do munícipe. 



No Município da Capital, a lei de regência da matéria é a constante do Código de Obras (Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992, com as alterações posteriores). Esse instrumento normativo disciplina no Município de São Paulo os procedimentos administrativos e executivos, e as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras, edificações e equipamentos, dentro dos imóveis que se situam, inclusive os destinados ao funcionamento de órgãos públicos (Objetivos, Anexo I). Ainda dispõe sobre os procedimentos de fiscalização, estabelecendo que toda obra deve ser vistoriada por agentes fiscais municipais (Procedimentos Fiscais, Anexo I). 



A proposição, conseqüentemente, se mostra inconstitucional por desarmonia com o princípio federativo que consagra a autonomia municipal (artigo 18 da Constituição Federal) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Constituição).


Já tive a oportunidade de externar esse entendimento por ocasião do veto aposto ao Projeto de lei nº 164, de 2003 (Mensagem nº 017/2007) e ao Projeto de lei nº 816, de 2005 (Mensagem nº015/2007) que, sob enfoques diferentes, versaram sobre questões relativas às normas urbanísticas. 



A corroborar as razões de rejeição ora apresentadas, assinalo que foi editada, na esfera do Município de São Paulo, a Lei nº 12.638, de 06 de maio de 1998, que dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de hidrômetros em cada uma das unidades habitacionais dos prédios de apartamento. Essa norma foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (ADI 59.744-0/1),  que julgou procedente a ação em razão da existência de vício de iniciativa, acolhendo as razões do Chefe do Poder Executivo Municipal, mas reconheceu a competência do ente federado para dispor sobre a matéria. 


Assim, as regras contidas no projeto de lei, que impõem a obrigatoriedade de instalação de hidrômetros individuais, acabam por ultrapassar os limites da competência dessa ilustre Casa, circunstância que impede o seu acolhimento, porque, mais uma vez, inconstitucional.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 551, de 2003, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

